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Nexa Digital Assets S.A.
(em organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, Hora e Local: Aos 24 dias do mês de julho de 2024, às 17h30, na Rua Oscar Freire, nº 585, sala 2-101, 
Jardim Paulista, São Paulo-SP, CEP: 01426-001. Quórum de Instalação: reuniu-se a totalidade dos acionistas 
fundadores da Nexa Digital Assets S.A. (em organização), sociedade por ações ora por eles constituída, 
conforme Lista de Presença (Anexo I) e Boletim de Subscrição (Anexo II), ambos anexos. Os acionistas 
fundadores são doravante denominados simplesmente “Acionistas”, quando em conjunto, ou “Acionista”, quando 
isoladamente. Mesa: Os trabalhos foram presididos por Lucas Danicek Borges, abaixo qualificado, que convidou 
a mim, Eduardo Kimura Furuie, também abaixo qualificado, para secretariar os trabalhos. Ordem do dia: foi 
esclarecido que dispensados quaisquer procedimentos convocatórias prévios em vista do comparecimento da 
totalidade dos Acionistas, a Assembleia havia sido convocada com a finalidade de: (i) constituir uma sociedade por 
ações de capital fechado, denominada Nexa Digital Assets S.A. (em organização) e sua sede; (ii) fixar o capital 
social inicial da Companhia e também seu capital social autorizado; (iii) aprovar o Estatuto Social da Companhia 
(Anexo III); (iv) eleger os membros da Diretoria; (v) fixar a remuneração dos membros da Diretoria; (vi) determinar 
a forma em que a Companhia realizará as publicações ordenadas por lei, se e quando aplicável; e (vii) aprovar a 
lavratura da presente ata em forma de sumário. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias indicadas 
na ordem do dia, foram aprovadas, por unanimidade das Acionistas: (i) a constituição da Companhia, sob a 
denominação de Nexa Digital Assets S.A. (em organização), regida pela Lei nº 6.404/1976 (a “Lei das S.A.”), 
pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie, por seu Estatuto Social e por eventuais outros acordos de 
acionistas válidos que venham a ser arquivados na sede da Companhia, a qual terá por objeto social: (a) serviços 
de financiamento coletivo - crowdfunding (CNAE 82.99-7/05), (b) securitização e gestão de créditos (CNAE 64.92-
1/00), (c) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74.90-1/04), 
(d) serviços de tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
(CNAE 63.11-9/00), (e) serviços de portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
(CNAE 63.19-4/00), (f) outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
(CNAE 63.99-2/00), (g) outras sociedades de participação, exceto holdings (CNAE 64.63-8/00), (h) atividades de 
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 70.20-4/00) e (i) atividades de 
cobranças e informações cadastrais (CNAE 82.91-1/00). A Companhia terá sede no endereço: Rua Oscar Freire, 
nº 585, sala 2-101, Jardim Paulista, São Paulo-SP, CEP: 01426-001. (ii) o capital social inicial da Companhia será 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentas mil) Ações Ordinárias Nominativas (“Ações 
ON”), sem valor nominal, subscritas conforme Boletim de Subscrição que faz parte desta Ata como seu Anexo II, as 
quais 10% no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais) estão integralizadas em moeda corrente·nacional e o restante 
deverão ser integralizadas pelos Acionistas subscritores, em moeda corrente nacional, com preço de emissão 
equivalente a R$ 1,00 (um real) por Ação, em até 30 (trinta) dias, contados da data de constituição da Companhia. 
A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, por deliberação da Diretoria, independentemente de 
reforma estatutária, até o limite de 1.000.000 (um milhão) de Ações Ordinárias Nominativas (“Ações ON”), a serem 
subscritas e integralizadas conforme definido pela própria Diretoria. O restante do capital social total autorizado da 
Companhia poderá ser subscrito e integralizado, sempre considerando o preço de emissão equivalente a R$ 1,00 
(um real) por Ação, mas corrigido mês a mês, pela taxa do CDI. (iii) o Estatuto Social da Companhia, conforme 
refletido no Anexo III desta Ata, sem qualquer reserva ou ressalva; (iv) a eleição dos seguintes membros para 
a Diretoria, para mandato iniciado na data de constituição da Companhia e que findará quando da realização da 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia de 2027: a. Lucas Danicek Borges, brasileiro, solteiro, natural de São 
Paulo, estado de São Paulo, nascido em 21 de abril de 1986, administrador de empresas, portador da cédula de 
identidade RG nº 36.087.654-7 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 341.179.478-00, residente e domiciliado na 
cidade de São Paulo-SP, na Rua Maestro Chiaffarelli, nº 340, CEP 01432-030, na qualidade de Diretor Presidente; 
e b. Eduardo Kimura Furuie, brasileiro, casado, natural de Londrina, estado do Paraná, nascido em 10 de julho 
de 1991, engenheiro de produção, portador da cédula de  identidade RG nº 96.94.104-8 SSP/PR e inscrito no 
CPF sob o nº 059.719.079-80, residente e domiciliado na cidade de São Paulo-SP, na Alameda Gabriel Monteiro 
da Silva, nº 77, apto. 41, CEP 01441-000, na qualidade de Diretor Financeiro, de Riscos e Compliance. (v) fixar 
a remuneração mensal de cada membro da Diretoria em R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de pró-labore; (vi) 
que a Companhia realize as publicações ordenadas por lei, se e quando aplicável, de forma eletrônica, em jornal 
de grande circulação na localidade da sede da companhia ou de outra forma prevista em lei; e (vi) a lavratura 
da presente ata em forma de sumário. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta Ata que, 
lida e aprovada, foi assinada pelo Presidente da Assembleia e Secretário, sendo ainda determinada a adoção 
pela administração da Companhia de todos os procedimentos e registros necessários para a constituição da 
Companhia. São Paulo-SP, 24 de julho de 2024. Lucas Danicek Borges, Presidente da Assembleia; Eduardo Kimura 
Furuie, Secretário. Visto do Advogado: Daniel de Paiva Gomes, OAB/SP 315.536. JUCESP/NIRE nº 3530064651-7 
em 10/09/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I - Da denominação, sede, objeto e duração. Artigo 1º. A Nexa Digital Assets 
S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por este Estatuto Social, por eventuais Acordos de 
Acionistas e pelas disposições legais aplicáveis (a “Companhia”). §Único. Serão oponíveis e exequíveis em face da 
Companhia, de suas Acionistas e, quando aplicável, também de terceiros, toda e qualquer disposição de quaisquer 
acordos de acionistas firmados entre as Acionistas e mantidos arquivados e à disposição para consulta na sede da 
Companhia. Artigo 2°. A Companhia tem sede e foro na Rua Oscar Freire, nº 585, sala 2-101, Jardim Paulista, CEP 
01426-001, na cidade de São Paulo - SP, podendo abrir filiais, sucursais ou estabelecimentos de qualquer natureza, 
em qualquer parte do país ou do exterior, mediante deliberação de sua Diretoria. Artigo 3°. A Companhia tem por 
objeto social: (a) serviços de financiamento coletivo - crowdfunding (CNAE 82.99-7/05), (b) securitização e gestão 
de créditos (CNAE 64.92- 1/00), (c) intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imo-
biliários (CNAE 74.90-1/04), (d) serviços de tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 
de hospedagem na internet (CNAE 63.11-9/00), (e) serviços de portais, provedores de conteúdo e outros serviços 
de informação na internet (CNAE 63.19-4/00), (f) outras atividades de prestação de serviços de informação não 
especificadas anteriormente (CNAE 63.99-2/00), (g) outras sociedades de participação, exceto holdings (CNAE 
64.63-8/00), (h) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 
70.20-4/00) e (i) atividades de cobranças e informações cadastrais (CNAE 82.91-1/00). Artigo 4º. O prazo de 
duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do capital social. Artigo 5°. O capital social da Companhia 
é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), dividido em 200.000 (duzentas mil) Ações Ordinárias Nominativas (“Ações 
ON”), sem valor nominal, devidamente subscritas e integralizadas nos termos previstos na Ata de Assembleia Geral 
de Constituição da Companhia, realizada em 24.07.2024. §1º. A Companhia está autorizada a aumentar o capital 
social, por deliberação de sua Diretoria, independentemente de reforma estatutária, até o limite de 1.000.000 (um 
milhão) Ações Ordinárias Nominativas (“Ações ON”), a serem subscritas e integralizadas conforme definido pela 
própria Diretoria. §2º. Cada ação ordinária dá direito a um voto nas Assembleias Gerais da Companhia. §3º. Res-
peitados eventuais acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, a Companhia poderá emitir ações de 
outras espécies e em diferentes classes - incluindo, mas sem limitação, ações preferenciais sem direito a voto ou 
com direito a voto restrito, dentro dos limites admitidos pela legislação e respeitado o direito de preferência das 
Acionistas para subscrição de quaisquer ações assim emitidas, devendo ser estipulados na respectiva alteração 
societária os direitos e deveres que caibam a cada uma das novas espécies e classes de ações emitidas. §4º. Os 
certificados de ações apenas serão emitidos quando solicitados pelas Acionistas e, nestes casos, somente terão 
validade quando devidamente assinados por: (i) quaisquer 2 (dois) Diretores; (ii) qualquer dos Diretores, em conjunto 
com 1 (um) procurador, ou (iii) dois procuradores, facultada, outrossim, a autenticação mecânica, observados os 
preceitos legais em vigor. §5º. O desdobramento dos certificados de ações será realizado pela Companhia à base 
de custo dos serviços e às expensas da(s) Acionista(s) que os solicitar(em). §6º. É vedado às Acionistas caucionar, 
ou de qualquer forma empenhar ou onerar suas ações, no todo ou em parte, salvo para garantia de obrigações da 
própria Companhia, nos casos em que tais operações tiverem sido previamente aprovadas pela Assembleia Geral. 
§7º. Em qualquer caso de reembolso de ações, nos termos previstos em lei, o valor de reembolso das ações 
corresponderá ao seu valor econômico, a ser apurado nos termos do art. 45 da Lei nº 6.404/1976, salvo se de 
outra forma estabelecido em acordo de acionistas. Capítulo III - Da Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia 
Geral, nos termos da Lei, reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos quatro primeiros meses depois de findo o exercício 
social, para: (a) tomar as contas e deliberar sobre o Relatório da Administração e os Demonstrativos Econômico-
-financeiro e de Resultados; (b) eleger ou reconduzir os membros da Diretoria, nos exercícios em que se fizer 
necessário, (c) fixar a remuneração, de forma global ou individualizada, dos membros da Diretoria. (ii) extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem o pronunciamento das Acionistas. Artigo 7º. 
As assembleias gerais da Companhia serão convocadas e realizadas de acordo com as disposições da Lei nº 
6.404/1976, deste Estatuto Social e dos acordos de acionistas arquivados em sua sede. As assembleias gerais 
deverão ser realizadas sempre em dias úteis, durante o horário comercial e poderão inclusive, atendidas as dispo-
sições legais e regulamentares aplicáveis, ser total ou parcialmente digitais. Artigo 8º. Observado o disposto na Lei 
nº 6.404/1976, as assembleias gerais serão convocadas pelo Diretor-Presidente e uma cópia do respectivo edital 
de convocação deverá ser encaminhada pela Companhia aos Acionistas, exclusivamente por “e-mail” (para o 
endereço de “e-mail” informado por cada Acionista à administração da Companhia até o último dia útil do exercício 
anual anterior ao da convocação da respectiva assembleia), com comprovação de envio da respectiva mensagem 
de “e-mail”, mas dispensada a comprovação do seu efetivo recebimento pelos destinatários, dentro do prazo previsto 
na lei para a convocação. Caso qualquer das Acionistas tenha deixado de informar seu endereço de “e-mail” destinado 
a receber a cópia do edital de convocação aqui mencionada, ou deixe de atualizá-lo, em caso de alteração, até o 
último dia útil do exercício anual anterior à respectiva convocação, em hipótese alguma será admitido que tal 
Acionista alegue o não recebimento de referida cópia para fins de questionamento da validade da convocação da 
respectiva assembleia, sendo certo que a mera comprovação do envio da mensagem de “e-mail” contendo a cópia 
do edital de convocação para os endereços de “e-mail” que tenham sido informados à administração da Companhia 
nos termos retro previstos será suficiente para conferir plena validade à respectiva convocação e, portanto, à 
realização da respectiva assembleia. §Único. O edital de convocação deverá estabelecer detalhadamente a respec-
tiva ordem do dia, não podendo incluir itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” e “outros 
assuntos”. A convocação deverá ser realizada com 8 (oito) dias de antecedência, no mínimo, à data da realização 
da assembleia geral, e, não se realizando a assembleia, será realizada segunda convocação, com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias. Nenhuma deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente 
incluídos na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações aprovadas pela 
unanimidade dos Acionistas. Independentemente das formalidades previstas neste item, será considerada regular 
a assembleia geral a que comparecerem todos os Acionistas, bem como aquela na qual, mesmo não estando todos 
presentes, todos os Acionistas declararem expressamente terem sido cientificados da ordem do dia, local, data e 
hora de realização da respectiva assembleia geral. Artigo 9°. As assembleias gerais serão presididas pelo Diretor-
-Presidente ou por quem este vier a indicar, acionista ou não, e, na ausência do Diretor-Presidente e da pessoa por 
ele indicada, os acionistas presentes na assembleia geral indicarão, por maioria de votos presentes, quem exercerá 
a função de presidente da respectiva assembleia. O presidente da assembleia geral deverá nomear um dos presen-
tes para atuar na qualidade de secretário, sendo que a mesa será responsável por anotar as discussões e delibe-
rações em atas. Artigo 10. Os quóruns de instalação das assembleias gerais da Companhia serão aqueles previstos 
na Lei nº 6.404/1976, respeitados, conforme a matéria sujeita a deliberação, também os acordos de acionistas 
arquivados na sede da Companhia. Artigo 11. As deliberações tomadas em sede de assembleia geral da Companhia 
serão sempre aprovadas nos termos da Lei nº 6.404/1976, respeitados, conforme a matéria sujeita a deliberação, 
também os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 12. Serão admitidos, para fins de 
deliberação em assembleia geral, votos recebidos por carta, telegrama, fac-símile ou “e-mail”, se recebidos na sede 
antes do início da respectiva assembleia geral, bem como o voto por procuração, nos termos do art. 126, §1° da 
Lei nº 6.404/1976, dispensado o reconhecimento de firmas para validade da respectiva procuração. Capítulo IV 
- Da Administração. Artigo 13. A administração da Companhia caberá a uma Diretoria, que deverá observar as 

disposições legais, as deste Estatuto Social, as de seu respectivo Regimento Interno, se existente e quando aplicá-
vel, e as de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Seção I - Da Diretoria. Artigo 14. A Direto-
ria será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, 
pela assembleia geral da Companhia, para um mandato unificado de 3 (três) anos, observadas as disposições a 
seguir do presente Estatuto Social e dos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. §1º. A Diretoria 
será composta por um Diretor-Presidente e por um Diretor Financeiro, de Riscos e Compliance. Os demais diretores 
não terão designações ou denominações específicas. §2º. Os Diretores da Companhia serão eleitos, destituídos e 
substituídos, quando e conforme o caso, de acordo com os termos dispostos na Lei nº 6.404/1976 e nos acordos 
de acionistas arquivados na sede da Companhia. Artigo 15. A Diretoria se reunirá sempre que convocada, nos 
termos previstos neste Estatuto Social e nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. Salvo se de 
outro modo acordado entre todos os membros da Diretoria, as reuniões deverão ser realizadas em dias úteis, em 
horário comercial, devendo ocorrer, preferencialmente, quando não forem total ou parcialmente realizadas por meios 
virtuais, na sede da Companhia. Artigo 16. As reuniões da Diretoria serão convocadas por seu Diretor-Presidente, 
mediante envio de aviso por escrito, necessariamente enviado por “e-mail”, a todos os membros da Diretoria, 
informando a data, o horário e a ordem do dia dessa reunião (que não poderá incluir itens genéricos como “questões 
de interesse geral da Companhia” ou “outros”). Em qualquer caso, o aviso de convocação deverá ser entregue, 
conjuntamente com todos e quaisquer documentos necessários e aplicáveis à informação correta e completa dos 
demais membros da Diretoria, com, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis de antecedência, em primeira convocação, ou 
com, no mínimo, 3 (três) dias úteis de antecedência, em segunda convocação. Será considerada regularmente 
convocada a reunião a que comparecerem todos os membros da Diretoria. §Único. Caso qualquer dos membros 
da Diretoria entenda ser necessária a convocação de reunião deste órgão e seu Presidente, instado a fazê-lo, deixe 
de realizar a convocação dentro do prazo de até 8 (oito) dias após o pedido, por escrito do respectivo membro da 
Diretoria, este poderá realizar a convocação, instruindo esta com o pedido anteriormente feito ao Diretor-Presidente 
e com a justificativa (e respectiva documentação) para convocação da reunião por ele requerida. Artigo 17. As 
reuniões da Diretoria, sejam ordinárias ou extraordinárias, serão consideradas validamente instaladas, em primeira 
convocação, com a presença da totalidade dos membros da Diretoria então eleitos e em exercício. A partir da 
segunda convocação, as reuniões da Diretoria instalar-se-ão com qualquer número de Diretores presentes. Respei-
tados os acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, os Diretores permanecerão em seus cargos até 
a posse de seus substitutos. A investidura dos membros da Diretoria far-se-á mediante Termo de Posse lavrado no 
Livro de Atas de Reunião da Diretoria. Artigo 18. Qualquer membro da Diretoria poderá participar das reuniões da 
Diretoria remotamente, por meio de tele ou videoconferência, as quais, para fins de arquivamento na Companhia, 
serão gravadas, de maneira que todos os participantes possam ser claramente identificados. Em qualquer caso, 
as deliberações tomadas nas reuniões do Diretoria deverão ser registradas em ata assinada pelos presentes, assim 
considerados, inclusive, aqueles que tiverem participado da reunião remotamente, nos termos acima previstos. 
§Único: Os Diretores que não puderem comparecer a uma Reunião da Diretoria poderão (i) ser representados na 
respectiva reunião por outro Diretor, o qual votará em nome do Diretor substituído, desde que a respectiva procu-
ração seja entregue ao Diretor  Presidente ou ao presidente da reunião até (inclusive) o momento da sua instalação 
e que esteja de acordo com o disposto neste Estatuto Social e nos acordos de acionistas arquivados na sede da 
Companhia, (ii) enviar seu voto por escrito ao Diretor-Presidente ou ao presidente da reunião até (inclusive) o momento 
da sua instalação, via fax, carta registrada, “e-mail” ou carta entregue em mãos, até a data da reunião. Em ambos 
os casos o Diretor que se fizer representar ou enviar seu voto, nos termos ora previstos, será considerado como 
se estivesse presente à reunião. Artigo 19. As deliberações tomadas em sede de Reuniões de Diretoria da Compa-
nhia serão sempre aprovadas por maioria dos seus membros presentes, sempre respeitados os acordos de acio-
nistas arquivados na sede da Companhia. §Único. Para permitir o bom funcionamento da Diretoria esta (a) adotará 
eventual Regimento Interno aprovado por seus membros e (b) poderá, na forma prevista em seu Regimento Interno 
ou por deliberação de seus membros, criar, alterar ou extinguir comitês não estatutários de assessoramento, 
definindo então suas funções e o modo de seu funcionamento. Artigo 20. A representação e as atividades cotidianas 
e operacionais da Companhia previstas no plano de negócios desta, no limite das atribuições determinadas no 
estatuto social da Companhia e em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, serão exercidas pela 
Diretoria. §1º. Sem prejuízo do quanto disposto em lei, no presente Estatuto Social ou em outros documentos fir-
mados pelos acionistas, compete à Diretoria, mediante aprovação da maioria absoluta dos seus membros, delibe-
rar sobre: a) aumento de capital autorizado; b) emissão de bônus de subscrição dentro do capital autorizado; c) 
atribuir critérios gerais de remuneração e política de beneficios (beneficias indiretos, participação no lucros) da 
administração e dos funcionários em geral, dentro do limite aprovado pela Assembleia Geral, bem como a remune-
ração de cada um dos membros da Diretoria, incluindo a forma e periodicidade de pagamento; d) aquisição e 
alienação, a qualquer título, de bens móveis e/ou imóveis ou qualquer ativo da Companhia até o valor de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); e) aprovação de volume global de emissão e colocação, no mercado 
financeiro e de capitais, de certificados de recebíveis, notas comerciais ou de qualquer outros títulos lastrados em 
créditos ou direitos, creditórios, nos termos das leis e normas em vigor; f) fixar a orientação dos negócios da 
Companhia, aprovando as diretrizes, políticas e objetivos básicos, para todas as áreas de atuação da Companhia; 
g) aprovar os planos de trabalho, orçamentos anuais e os planos de investimentos; h) manifestar-se de maneira 
colegiadas sobre as contas e autorizar a distribuição de dividendos intermediários nos termos deste Estatuto Social; 
i) escolher e destituir eventuais auditores independentes; j) submete à deliberação da Assembleia Geral proposta 
de alteração do Estatuto Social; e k) deliberar e autorizar que seja assinado qualquer contrato com a Companhia 
que estipule direitos e obrigações. §2º. Compete especificamente ao Diretor-Presidente: a) elaborar os planos de 
trabalho e de investimento, promovendo a sua execução após aprovação; b) formular as estratégias e diretrizes 
operacionais da Companhia; c) coordenar as atividades da Diretoria, convocando e presidindo as reuniões; e d) 
exercer as demais atribuições executivas da Companhia. §3º. Compete especificamente ao Diretor Financeiro, de 
Riscos e Compliance: a) elaborar os orçamentos anuais, b) substituir o Diretor-Presidente em suas ausências e 
impedimentos; c) acompanhar o desempenho dos investimentos da Companhia; d) elaborar e revisar todo e qualquer 
material de Riscos e Compliance da Companhia; e e) exercer as demais atribuições que lhe forem conferidas pela 
própria Diretoria ou pela assembleia geral. §4º. Todas as demais deliberações não expressamente previstas no 
presente Estatuto Social serão de competência da Assembleia Geral. Artigo 21. A representação ativa e passiva da 
Companhia, em quaisquer atos e operações que impliquem sua responsabilidade, dependerá da assinatura de, pelo 
menos, 2 (dois) Diretores, em conjunto, sempre observados eventuais limites à atuação destes constantes do 
presente Estatuto Social ou estabelecidas em acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia. A Compa-
nhia poderá, também, fazer-se representar por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, devidamente 
constituídos nos termos do §2° abaixo, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores, constituídos na forma prevista abaixo. 
§1º. A Companhia será representada por qualquer Diretor, isoladamente, independentemente das formalidades 
previstas neste ou em qualquer outro artigo do presente Estatuto Social, nos casos de recebimento de citações, 
intimações ou notificações judiciais e na prestação de depoimentos pessoais. Poderá, ainda, ser representada, nos 
casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, caso a caso. §2º. Todas as procurações outorgadas em nome 
da Companhia deverão descrever clara e especificamente os poderes outorgados a cada procurador, terão prazo 
limitado de até 2 (dois) anos, exceção feita àquelas outorgadas com poderes adjudicia, que poderão contar com 
prazo indeterminado, e deverão ser necessariamente assinadas por ao menos 2 (dois) Diretores, 1 (um) Diretor em 
conjunto com 1 (um) procurador, ou 2 (dois) procuradores, constituído com este poder. Artigo 22. Em operações 
estranhas aos negócios sociais é vedado aos Diretores ou a qualquer procurador, em nome da Companhia, conce-
der fianças e avais, ou contrair obrigações de qualquer natureza. §Único. Os atos praticados com violação deste 
dispositivo não serão válidos ou eficazes, nem obrigarão a Companhia, respondendo o Diretor ou o procurador 
infrator pessoalmente pelos efeitos de tais atos e pelas obrigações deles decorrentes. Capítulo V - Do Conselho 
Fiscal. Artigo 23. A Companhia poderá contar, por solicitação de Acionistas conforme percentuais previstos em 
lei, com um Conselho Fiscal composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, funcionando este 
Conselho Fiscal em caráter não permanente, apenas nos exercícios em que solicitado. §1º. Os membros do Con-
selho Fiscal, pessoas naturais, legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sobre sua 
instalação, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. §2º. Os membros 
efetivos do Conselho Fiscal somente farão jus à remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, durante o 
período em que o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício de suas funções, não cabendo aos suplentes, 
enquanto na suplência, qualquer remuneração. Caso qualquer suplente venha a ser convocado para substituir 
membro efetivo deste Conselho Fiscal, somente então fará jus à remuneração, proporcionalmente ao período de 
referida substituição. §3º. O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indele-
gáveis as funções de seus membros. Capítulo VI - Do Exercício Social. Artigo 24. O exercício social terá início 
em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro. Artigo 25. Ao final de cada exercício social, a Diretoria elaborará 
o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras e de resultados exigidas em lei, e as submeterá à 
Assembleia Geral Ordinária que se seguir. Artigo 26. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados e as provisões para pagamento de tributos devidos pela Companhia. Artigo 
27. Do lucro do exercício, antes de qualquer outra destinação, serão aplicados 5% (cinco por cento) na constituição 
de Reserva Legal, cujo montante global não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do capital social, podendo sua 
constituição, inclusive, ser dispensada no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de outras reservas 
de capital, exceder a 30% (trinta por cento) desse capital social; Artigo 28. Do saldo restante do lucro líquido será 
distribuído às Acionistas um dividendo obrigatório não inferior a 5% (cinco por cento), compensado com os dividen-
dos ou juros sobre o capital próprio que tenham sido, eventualmente, declarados e pagos no decorrer do respectivo 
exercício. §Único. Observados os requisitos referentes a orçamentos de capital e demais disposições aplicáveis à 
retenção de lucros da Companhia, conforme previstos na Lei nº 6.404/1976, o dividendo previsto neste Artigo 28 
não será obrigatório no exercício social em que a Diretoria informar à Assembleia Geral Ordinária não ser ele 
compatível com a situação financeira da Companhia, comprovando tal informação, que deverá ser submetida à 
apreciação e parecer do Conselho Fiscal, se em funcionamento, sendo certo que referido Conselho poderá, inclusive, 
ser constituído na mesma Assembleia Geral em que a informação ora tratada for divulgada pela Diretoria, para o 
fim específico de se manifestar a esse respeito. Os lucros que assim deixarem de ser distribuídos serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendos assim que o permitir a situação financeira da Companhia, não tendo seu pagamento qualquer impacto 
no cálculo dos dividendos mínimos a serem declarados no mesmo exercício em que tal pagamento ocorrer ou em 
exercícios futuros. Artigo 29. A Assembleia Geral resolverá sobre o destino do saldo remanescente do lucro líquido 
do exercício, o qual, por proposta da Diretoria, poderá ser, total ou parcialmente, atribuído como dividendo suple-
mentar aos Acionistas ou como saldo que se transfere para exercício seguinte, como lucros acumulados. Artigo 
30. Os dividendos declarados e não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido 
colocados à disposição dos acionistas, prescreverão em favor da Companhia. Artigo 31. A Diretoria poderá decidir 
a declaração de dividendo à conta do lucro apurado em balanços semestrais - ou mesmo de menor periodicidade, 
quando a situação financeira da Companhia o permitir e desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre 
do exercício social não exceda o montante das suas reservas de capital. §Único. A Diretoria poderá, também: (i) 
declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral; e, observados os limites legais, (ii) autorizar o pagamento às Acionistas de juros sobre 
o capital próprio. Capítulo VII - Da Liquidação, Dissolução e Extinção. Artigo 32. A Companhia entra em liqui-
dação, dissolução e extinção nos casos previstos em lei. §Único. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, deter-
minará o modo de liquidação e elegerá o Conselho Fiscal que deve funcionar durante o período de liquidação. 
Capítulo VIII - Das Disposições Gerais. Artigo 33. A Companhia respeitará e obedecerá aos termos dos acordos 
de acionistas que estejam arquivados em sua sede. Artigo 34. Em qualquer caso de conflito entre as Acionistas e/
ou entre as Acionistas e a Companhia (as “Partes”) ou discussão oriunda ou relativa ao presente Estatuto Social, as 
partes envolvidas em referida controvérsia envidarão seus melhores esforços no sentido de resolver a questão 
amigavelmente. Artigo 35. No caso de não ser possível chegar a um acordo amigável em até 30 (trinta) dias após 
o início das negociações, as Partes elegem, para dirimir quaisquer dúvidas ou divergências oriundas do presente 
Contrato Social, o Foro da Comarca de São Paulo, com prevalência sobre qualquer outro.
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Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A.
CNPJ/ME nº 11.957.593/0001-03 - NIRE n. 3530058525-9

ATA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA (AGO - AGE) (Lei 6.404 de 15.12.1976, Art. 131 parágrafo único).
Data, Hora e Local: 30/05/2025 às 16h00, na sede da sede social. Presenças: Totalidade. Mesa: Presidente - Sr. Júlio Eduardo Meneguetti, Secretário - Sr. 
Anibal Wadih Souliman. Publicações: dispensada. Ordem do Dia: AGO: a) Deliberar a respeito do relatório da administração e demonstrações financeiras, 
relativo ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, e bem como sobre a dispensa de sua publicação, em Diário Oficial, na forma do artigo 294 da Lei 
das Sociedades por Ações, regulamentada pela Portaria n. 1207/2021 do Ministério da Economia. b) Fixar a remuneração global da Diretoria para o exercício 
de 2025, mediante estimativa de distribuição de dividendos da Companhia, mantendo-se a base aplicada no ano de 2024, observada a correção pelo IPCA, 
com frequência quadrimestral, para os meses de abril, agosto e dezembro de 2025. AGE: a) Consolidar o Estatuto Social em vigor. Deliberações: AGO: a) 
Aprovar o relatório da administração e demonstrações financeiras, relativo ao exercício encerrado em 31/12/2024, publicado no Jornal DATA MERCANTIL em 
suas versões impressa e digital em edição de 28/05/2025, dispensada publicação em Diário Oficial, na forma do artigo 294 da Lei das S.As, regulamentada 
pela Portaria n. 1207/2021 do Ministério da Economia. b) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria para o 
exercício de 2025 em R$ 3.500.000,00, ou seja, mantendo-se a base aplicada para o ano de 2024, contudo, deverá ser observada a correção dos valores pelo 
IPCA-IBGE, com pagamentos conforme previsão quadrimestral, para os meses de abril, agosto e dezembro de 2025; c) Assentir, nos termos do artigo 176, § 
3º da Lei n. 6404/76 e, em sintonia com a cláusula 18.4 do Acordo de Acionistas, a distribuição anual de dividendos, inclusive o  realizado no primeiro quadri-
mestre. AGE: Aprovada a consolidação do Estatuto Social, como segue: Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Lei Aplicável, Sede e Prazo de Duração 
- Cláusula 1ª – A Sociedade por ações denomina-se Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A., e reger-se-á pelos termos do 
presente Estatuto Social e pelo disposto na Lei nº 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.As”). Parágrafo Único – A Companhia poderá, para todos 
os fins, adotar o nome fantasia de “Clean Medical Comércio”. Cláusula 2ª – A Cia tem MATRIZ no Município de São Paulo - SP, na Rua Adelino da Fontoura, 
nº 543, Anexo 551 - Jardim Jabaquara, e as seguintes filiais: a) Rua Carnaubeiras, n. 168, conjuntos 51/52, bairro Jabaquara, São Paulo - SP, CNPJ/MF n. 
11.957.593/0003-67 (denominada Filial Administrativa). b) Rua Charles Darwin, n. 256, andar térreo, Vila Santa Catarina, São Paulo - SP, CNPJ 
n.11.957.593/0004-48, (denominada Filial Galpão). Parágrafo Único – Por deliberação do Conselho de Administração, a Cia poderá abrir, transferir e extinguir 
filiais, agências, depósitos e escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Cláusula 3ª – A Cia tem 
prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Do Objeto Social - Cláusula 4ª – A Cia tem por objeto social: a) Comércio varejista de artigos médicos e ortopé-
dicos; b) Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos médico-hospitalares; c) Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; d) Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares sem operador; e) Manutenção e assistência 
técnica de equipamento médico-hospitalares, aparelhos eletrodomésticos, eletro terapêuticos e de irradiação; e f) Intermediação de negócios. Capítulo III - Do 
Capital Social - Cláusula 5ª – O capital social da Cia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 35.575.864,00 dividido em 31.999.922 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - A Cia poderá aumentar o seu capital em até 3.200.000  ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
mediante aprovação pelo Conselho de Administração, independentemente de reforma do Estatuto Social. Parágrafo 2º - É vedada a emissão, pela Cia, de 
partes beneficiárias. Cláusula 6ª – As ações são indivisíveis em relação à Cia e cada ação ordinária conferirá ao seu titular direito a um voto nas deliberações 
em Assembleia Geral. Capítulo III - Administração - Cláusula 7ª – A Cia será administrada por um conselho de administração e por uma diretoria com os pode-
res conferidos pela lei aplicável e de acordo com o Estatuto Social e o Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia. Parágrafo único - Os membros do 
Conselho Fiscal e da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, no prazo máximo de 30 dias contados 
da data de sua eleição, e permanecerão no exercício dos seus cargos até à investidura dos administradores que os substituam, nos termos da lei e deste 
Estatuto. Seção I Conselho de Administração. Cláusula 8ª – O Conselho de Administração é composto por até 06 membros, pessoas naturais, acionistas ou 
não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, sendo um deles eleito Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Competirá a qualquer 
membro do Conselho Administração convocar as reuniões do Conselho por qualquer meio escrito que permita a confirmação do recebimento, enviada aos 
Conselheiros e aos acionistas, com 05 dias de antecedência em primeira ou segunda convocação, a qual deverá conter o dia, hora, local e a agenda da ordem 
do dia, bem como uma descrição detalhada, acompanhada da documentação de suporte dos assuntos a serem deliberados na reunião. Independentemente 
das formalidades previstas neste parágrafo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros por si ou representados na forma 
do presente Artigo. Parágrafo 2º - Competirá ao Presidente do Conselho de Administração coordenar os trabalhos de cada reunião, devendo indicar o secre-
tário. No caso de impedimento ou ausência temporária do Presidente do Conselho de Administração, as reuniões do Conselho de Administração serão presi-
didas por qualquer outro membro presente do Conselho de Administração, a quem caberá indicar o secretário. Parágrafo 3º - As reuniões do Conselho serão 
realizadas na sede da Companhia ou em outro local, conforme determinado conjuntamente por todos os membros do Conselho de Administração. Parágrafo 
4º - As reuniões do Conselho de Administração somente se instalarão com a presença do número de Conselheiros exigidos para sua deliberação válida. Pa-
rágrafo 5º - Ao término de cada reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Conselheiros presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração da Cia. Parágrafo 6º - Em caso de impedimento temporário ou ausência, o Conselheiro 
temporariamente impedido ou ausente poderá (a) nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reunião, desde que a respectiva 
procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação; (b) enviar seu voto por escrito ao 
Presidente da reunião antes da sua instalação, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos; ou (c) participar das reuniões do 
Conselho de Administração por meio de videoconferência ou conferência telefônica, desde que envie seu voto por escrito via correio eletrônico (e-mail), carta 
registrada ou carta entregue em mãos ao Presidente da reunião antes do encerramento, lavratura e assinatura da respectiva ata, e todos os participantes 
possam ser claramente identificados, caso em que o conselheiro que participa remotamente será considerado presente à reunião, inclusive para fins de insta-
lação, e esta será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da reunião. Cláusula 9ª – Exceto nos casos específicos previstos no Estatuto Social 
da Cia ou no acordo de acionistas arquivado em sua sede, as deliberações do Conselho de Administração da Cia serão aprovadas pela maioria simples de 
seus membros, observado que em caso de empate nas deliberações do Conselho de Administração com relação a matérias que não exijam maioria qualifica-
da, nos termos da Cláusula 10 abaixo, caberá ao Presidente do Conselho de Administração o voto de qualidade. Cláusula 10ª – As seguintes matérias depen-
derão do voto favorável de 4 conselheiros para serem aprovados, observado o disposto no acordo de acionistas arquivado na sede social da Cia: a) Fixação 
da orientação geral dos negócios da Cia; b) Aprovação e alteração do orçamento anual e do plano de negócios da Companhia e de suas Subsidiárias; c) Es-
colha e destituição dos auditores independentes; d)Abertura e o encerramento de filiais; e) Fixação das atribuições dos Diretores da Companhia, observado o 
disposto no Estatuto Social; f) Celebração, alteração ou rescisão de contratos e/ou acordos de natureza financeira, incluindo, mas não limitado, a empréstimos, 
antecipação de recebíveis e arrendamento financeiro pela Cia e/ou suas Controladas, que resultem em um nível de endividamento da Cia superior a duas 
vezes o EBITDA da Cia no exercício social em curso; g) Criação de ônus sobre bens e ativos da Cia, caso o valor total dos bens e ativos a serem onerados 
seja superior a R$ 1.000.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações inter-relacionadas; h) Realização de despesas de investimento 
de capital (capex) e/ou aquisição de quaisquer ativos, direitos, negócios ou bens (incluindo luvas) pela Cia ou suas Controladas, com valor individual ou 
agregado superior a R$ 2.000.000,00, seja em uma única operação ou em uma série de operações inter-relacionadas; i) Transferência de quaisquer ativos, 
direitos, negócios ou bens da Cia ou suas Controladas, com valor individual superior a R$ 1.000.000,00, em uma única operação ou em uma série de opera-
ções inter-relacionadas, exceto com relação à Transferência de ativos no curso normal dos negócios e em contraprestação à aquisição novos pela Cia; j) 
Concessão, pela Cia ou por suas Controladas, de qualquer mútuo, empréstimo ou adiantamento a qualquer terceiro, exceto com relação a adiantamento a 
fornecedores realizados no curso normal dos negócios; k) Aquisição, Transferência ou Oneração de Participações Societárias em outras Pessoas, bem como 
a participação da Cia, direta ou indiretamente, em consórcios, joint ventures, sociedades em conta de participação ou outras formas de investimento em asso-
ciação societária; l) A celebração, alteração ou rescisão, pela Cia, de acordos de quotistas ou acionistas, acordos de voto ou outros acordos que, de qualquer 
forma, regulem o exercício do direito de voto, a administração ou o exercício do poder de Controle ou a transferência de Participações Societárias; m) Consti-
tuição de sociedades, no Brasil e no exterior, pela Cia ou suas Controladas; n) Aumento de capital social da Cia dentro do limite do capital autorizado previsto 
em seu Estatuto Social; o) Prestação de garantia em favor de terceiros pela Cia e/ou qualquer de suas Subsidiárias; p) Celebração, alteração ou rescisão de 
contratos e/ou acordos entre, de um lado, a Cia e, de outro lado, qualquer Acionista da Cia ou suas respectivas Partes Relacionadas; q) Celebração, alteração 
ou rescisão de contratos e/ou acordos, de natureza não financeira, e que tenham por objeto a assunção de obrigações pecuniárias pela Cia em valor superior 
a R$ 250.000,00; r) Celebração, alteração ou rescisão de contratos e/ou acordos que contenham; (i) disposições que, de qualquer forma, restrinjam o direito 
ou a liberdade da Cia de se envolver ou concorrer com qualquer negócio ou com qualquer Pessoa em qualquer área; ou (ii) que tenham prazo de vigência 
superior a cinco anos; s) Contratação de funcionários pela Cia com remuneração individual bruta fixa anual superior a R$ 250.000,00 ou qualquer alteração na 
remuneração de funcionários da Cia com remuneração individual bruta fixa anual superior a R$ 250.000,00 que represente uma variação igual ou superior a 
50% da sua respectiva remuneração anual; t) Definição e alteração de plano de bônus para funcionários da Cia; u) Início qualquer procedimento administrati-
vo, judicial ou arbitral, ou celebração de acordo com relação a qualquer procedimento administrativo, judicial ou arbitral envolvendo valor individual superior a 
R$ 500.000,00; v) Doação de recursos ou bens da Cia a terceiros em valor superior a R$ 10.000,00; w) Renuncia a direitos pela Cia em valor superior a R$ 
50.000,00; x) Alteração nas práticas fiscais e contábeis da Cia, exceto conforme exigido por Lei; y) Assunção de dívidas, pela Cia, em favor de terceiros; z) 
Declaração de dividendos semestrais ou intermediários à conta de lucros apurados em balanços semestrais ou intermediários, ou à conta de lucros acumula-
dos ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, na forma prevista em Lei; aa) O licenciamento, a Oneração, Transferência ou a 
prática de qualquer outro ato que possa facultar a exploração, por terceiros, de Direitos de Propriedade Intelectual de que a Cia seja titular; bb) A escolha dos 
advogados, a definição da estratégia de defesa e a celebração de acordos envolvendo demandas relativas a questões relacionadas às leis anticorrupção, 
questões criminais ou fraude à lei, ou outras questões que possam afetar de forma material e adversamente a imagem e/ou a reputação da Cia, nas quais a 
Cia esteja no polo passivo; e cc) Orientação do voto da Cia a ser proferido em Assembleias Gerais ou Reuniões de Sócios das Subsidiárias em relação às 
matérias listadas acima. Parágrafo 1º - Os valores mencionados na Cláusula 10 deverão ser atualizados anualmente com base na variação positiva do IPCA 
(Índice de Preço ao Consumidor Amplo). Parágrafo 2º - As operações que estejam devidamente previstas do orçamento anual e/ou no plano de negócios em 
vigor não estarão sujeitas ao quórum qualificado de deliberação previsto na Cláusula 10ª acima. Seção II - Diretoria. Cláusula 11ª – A Diretoria será composta 
por até 5 membros, pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, sendo ao menos um Dire-
tor Presidente e um Diretor Financeiro, e os demais designados no momento da sua eleição, com mandato unificado de 2 anos, sendo permitida a reeleição. 
Parágrafo Único – No caso de vacância ou impedimento permanente de um dos Diretores, suas funções serão exercidas por outro Diretor, até que novo Dire-
tor seja eleito para ocupar o cargo. Cláusula 12ª – A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses da Cia o exigirem e suas decisões serão tomadas por 
maioria de votos. Parágrafo Único – As convocações das reuniões da Diretoria indicarão a ordem do dia e poderão ser feitas por qualquer Diretor, conselheiro 
ou acionista. Cláusula 13ª – Compete à Diretoria assegurar o regular funcionamento da Cia, bem como assegurar a gestão permanente dos negócios sociais 
e dar execução ao objeto social e resolvendo os assuntos atinentes a esses aspectos e cumprindo as determinações que lhe forem propostas pela Assembleia 
Geral e pelo Conselho de Administração. Cláusula 14ª – A Cia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (i) 
Do Diretor Presidente e do Diretor Financeiro, agindo em conjunto; ou (ii) De 1 Diretor e 1 procurador regularmente constituído, agindo em conjunto. Parágra-
fo Único – A Cia poderá ser representada por qualquer Diretor ou 1 procurador regularmente constituído na prática dos seguintes atos: (i) assinatura de cor-
respondência que não crie obrigações para a Cia, e (ii) representação da Cia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante a administração pública, 
direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. Cláusula 15ª – As procurações outorgadas pela Cia deverão ser sempre assinadas pelo Diretor Presidente e 
pelo Diretor Financeiro, e, salvo as destinadas à atuação em juízo: (i) deverão ter um prazo de validade determinado, não superior a 01 ano, (ii) será vedado 
seu substabelecimento. Na hipótese de o mandato ter por objeto a prática de atos que dependam de autorização da Assembleia Geral ou do Conselho de 
Administração, o efetivo exercício de tais atos ficará expressamente condicionado à obtenção da autorização respectiva. Cláusula 16ª – Os Diretores recebe-
rão a remuneração fixada pelo Conselho de Administração e de acordo com os critérios estabelecidos em Lei. Cláusula 17ª – Em linhas gerais e de forma a 
complementar às regras estabelecidas neste Estatuto Social, a Assembleia Geral e o Conselho de Administração deverão deliberar sobre as funções da Dire-
toria atribuindo-lhes competência e áreas de atuação, porém sempre de forma a não imitar nem impedir a substituição de um Diretor por outro, independente-
mente de qualquer formalidade, para não obstruir a boa administração da Cia. Cláusula 18ª – São expressamente vedados, sendo considerados nulos e 
inoperantes com relação à Cia e terceiros, os atos de qualquer Diretor, funcionário ou procurador da Companhia que a envolverem em qualquer obrigação 
relativa a negócios ou operações estranhas ao objeto social, bem como concessão de garantias em favor de terceiros, tais como fianças, avais, endossos ou 
outras garantias quaisquer, salvo quando expressamente autorizado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, excetuando-se desta proibi-
ção os negócios realizados com as empresas pertencentes ao mesmo grupo desta Companhia, controladas, subsidiárias, coligadas ou associadas. Capítulo 
IV - Do Conselho Fiscal - Cláusula 19ª – A Cia poderá ter um Conselho Fiscal não permanente composto por 03 membros, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral que deliberará sua instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Quando um funcionamento, o Conselho Fiscal 
terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Os Conselheiros poderão renunciar expressamente ao seu direito à remuneração, devendo consignar a 
renúncia na Ata da Assembleia Geral que deliberar sua instalação. Parágrafo 1º - A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia as-
sinatura do respectivo termo de posse do livro próprio. Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal somente poderá deliberar com a presença da maioria de seus mem-
bros presentes e das reuniões lavrar-se-ão atas em livro próprio. Capítulo V - Da Assembleia Geral - Cláusula 20ª – A Assembleia Geral tem a competência 

prevista na Lei das S.As, devendo se reunir, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício social para os fins previstos em lei e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, observadas as prescrições legais pertinentes em sua convocação, instalação e deliberações. 
Cláusula 21ª – A convocação deverá ser realizada com, pelo menos, 8 dias de antecedência, se em primeira convocação, ou com pelo menos 5 dias de an-
tecedência no caso de segunda convocação. Sem prejuízo das formalidades legais, observado o disposto no acordo de acionistas arquivado na sede social, 
as AGs serão convocadas mediante comunicação escrita enviada aos acionistas, indicando a data e horário de realização da Assembleia Geral, a pauta dos 
assuntos a serem tratados, e ser acompanhado de todos os documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na respectiva Assembleia Geral. 
Parágrafo 1º - A ordem do dia de qualquer convocação para AG deverá sempre detalhar de maneira minimamente satisfatória todos os assuntos sujeitos à 
deliberação, estando expressamente proibidas referencias genéricas, como “outros assuntos”. Parágrafo 2º - Dispensar-se-ão as formalidades de convocação 
previstas no caput deste artigo sempre que todos os acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da 
respectiva Assembleia Geral. Parágrafo 3º - Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada nas Assembleias Gerais deverão ser colocados à disposi-
ção dos acionistas, na sede da Cia, na data da publicação do primeiro anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei ou a regulamentação 
vigente exigir sua disponibilização em prazo maior. Parágrafo 4º - As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Cia, sendo certo que a administração 
da Cia deverá viabilizar a participação e votação à distância nas Assembleias Gerais, na forma da regulamentação expedida pelo Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração (DREI). Cláusula 22ª – A AG será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por outro 
conselheiro escolhido pela maioria dos acionistas presentes à Assembleia. Ao Presidente caberá escolher outra pessoa para secretariar os trabalhos da As-
sembleia. Parágrafo Único – As AGs da Cia somente poderão ser instaladas com a presença dos Acionistas titulares dos votos exigidos para a sua deliberação 
válida nos termos da Lei da S.A., deste Estatuto Social e do acordo de acionistas arquivado na sede da Cia. Cláusula 23ª – Ressalvadas as exceções previs-
tas em lei, neste Estatuto Social ou no acordo de acionistas arquivado na sede da Cia, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por acionistas 
representando, no mínimo, a maioria das ações (50% + 1 Ação). Parágrafo 1º - A AG somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes 
do respectivo anúncio de convocação. Parágrafo 2º - Dos trabalhos e deliberações da AG será lavrada ata, a qual será assinada pelos integrantes da mesa 
e pelos acionistas presentes. Cláusula 24ª – A aprovação, em AG, das matérias listadas abaixo dependerá do voto afirmativo de Acionistas representando, 
pelo menos, 85% do capital social total e votante da Cia: a) Aprovação do relatório da administração, das contas dos administradores e das demonstrações 
financeiras da Cia; b) Fixação da remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e Diretoria; c) Criação de ações preferenciais, 
criação de classes de ações ordinárias, ou aumento de classe de ações preferenciais ou ordinárias existentes; d) Alteração nas preferencias, vantagens e/ou 
condições de resgate ou amortização de uma ou mais classes de ações, ou criar nova classe mais favorecida; e) Alteração do objeto social da Cia; f) Autorizar 
os administradores da Cia a requerer falência, celebrar planos de recuperação extrajudicial ou apresentar pedido de recuperação judicial; g) Liquidação e 
dissolução da Cia, bem como escolha do liquidante e cessação do estado de liquidação; h) Participação pela Cia, em grupo de sociedades, em conformidade 
com os artigos 265 a 277 da Lei das S.As; i) Aumento de capital social da Cia, bem como emissão, pela Cia, de quaisquer títulos ou valores mobiliários con-
versíveis ou permutáveis por ações de emissão da Cia; j) Resgate ou amortização de ações de emissão da Cia, bem como o desdobramento, grupamento ou 
reagrupamento de ações de emissão da Cia; k) Negociação, pela Cia, com suas próprias ações, incluindo a aquisição de ações para cancelamento ou ma-
nutenção em tesouraria; l) Destinação do lucro líquido do exercício social, incluindo a distribuição de dividendos acima do dividendo mínimo obrigatório pre-
visto neste Estatuto Social, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio com base nas demonstrações financeiras anuais, a criação de reservas estatutá-
rias, e a retenção de lucros com base em orçamento de capital; m) Criação ou alteração de planos de ações ou de opção de compra ou subscrição de ações 
em favor dos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Cia ou de suas Controladas; n) Qualquer operação de fusão, in-
corporação, incorporação de ações, cisão (total ou parcial) transformação ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia; o) Registro 
da Cia como cia aberta, listagem de seus valores mobiliários em quaisquer mercados, ofertas de valores mobiliários de sua emissão pela própria Cia, o regis-
tro de ofertas de aquisição de ações para fechamento de capital e o cancelamento do registro de cia aberta; p) Emissão de debêntures não conversíveis em 
ações pela Cia; q) Avaliação de bens com que qualquer Acionista concorrer para a formação do capital social, na forma do art. 8º da Lei das S.As; r) Redução 
do capital social da Cia; s) Alteração do Estatuto Social, inclusive alteração do dividendo obrigatório do número de membros que compõem o Conselho de 
Administração e a Diretoria da Cia, bem como alterações nas competências, regras de funcionamento, convocação e composição dos órgãos de administra-
ção da Cia; e t) Orientação do voto da Cia a ser proferido em AGs ou Reuniões de Sócios das Subsidiárias em relação às matérias listadas acima. Capítulo 
VI - Exercício Social, Lucros, Fundos de Reservas e Dividendos - Cláusula 25ª – O exercício social coincidirá com o ano calendário. Ao final de cada exercício 
serão elaborados os balanços e as demonstrações financeiras, de acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e demais dispositivos legais e 
regulamentares aplicáveis. Cláusula 26ª – Toda escrituração, livros e contabilidade serão elaborados e escriturados em conformidade com práticas e princí-
pios contábeis normalmente aceitos. Parágrafo Único – Todos os livros, a contabilidade e balanços da Cia serão mantidos e arquivados na sede da Cia. 
Cláusula 27ª – Ao final de cada exercício social serão elaborados, pela administração da Cia, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras 
previstas em lei. O lucro, se então verificado, após as deduções previstas em lei, terá a destinação que lhe for dada por deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo 1º - A definição do percentual a ser distribuído a título de dividendos entre os acionistas ocorrerá na proporção da participação de cada acionista, 
respeitadas as deduções previstas em lei. Cláusula 28ª – O Conselho de Administração poderá deliberar, a qualquer tempo, acerca da distribuição de dividen-
dos à conta de reserva de lucros pré-existentes, ou à conta de lucros acumulados, ou ainda à conta de lucros evidenciados em balanços intermediários 
(mensais, trimestrais ou semestrais) e que tenham sido incorridos pela Cia no exercício em curso. Os dividendos distribuídos na forma deste Artigo deverão 
ser imputados ao dividendo obrigatório. Parágrafo Único – A Cia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, podendo declarar e distribuir, 
por deliberação do Conselho de Administração, dividendo à conta do lucro apurado nesses balanços, desde que o total dos dividendos pagos em cada se-
mestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o Parágrafo 1º, do Artigo 182 da Lei das S.As. Cláusula 29ª – Do lucro 
líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, a qual não excederá o montante de 20% do capital social. 
A constituição da Reserva Legal, poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% do 
capital social. Os Acionistas terão direito a um dividendo obrigatório anual de 25% do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei das S.As. O 
saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação determina pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação 
aplicável, bem como os investimentos e a geração de caixa previstos no plano de negócios da Cia. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Cláusula 30ª – Em 
caso de dissolução da Cia, qualquer que seja o motivo, a AG deverá designar um ou mais liquidantes e determinar suas atribuições, estabelecendo a forma 
de liquidação, observadas as disposições legais. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Cláusula 31ª – Qualquer dúvida na interpretação deste Estatuto deverá 
ser decidida pela AG, competindo-lhe decidir, também, sobre os pontos omissos. Cláusula 32ª – Qualquer controvérsia, litigio, questão, dúvida ou divergência 
de qualquer natureza (“Conflito”) relacionada direta ou indiretamente a este estatuto social, os acionistas e/ou a Cia (“Parte Envolvida”), será dirimido, em 
caráter definitivo, por meio de arbitragem, a ser instituída e processada de acordo com o Regulamento de Arbitragem (“Regulamento”) da CAMARB – Câma-
ra de Mediação e Arbitragem Empresarial (“Câmara”) em vigor na data do pedido de instauração de arbitragem, observadas as exceções previstas nesta 
Cláusula. Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será dirimida de forma final e vinculante pelo Tribunal Arbitral de acordo com esta Cláu-
sula. Parágrafo 1º - A arbitragem será conduzida por um tribunal arbitral composto por três árbitros (“Tribunal Arbitral”). Cada Parte Envolvida indicará um 
árbitro. Havendo mais de um requerente e/ou mais de um requerido, os requerentes e/ou requeridos indicarão em conjunto seu respectivo arbitro. O terceiro 
arbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será escolhido de comum acordo pelos árbitros indicados pelas Partes Envolvidas, no prazo do Regulamento. Caso 
qualquer dos três árbitros não seja nomeado no prazo previsto no Regulamento, caberá à Câmara nomeá-los, de acordo com o previsto no Regulamento. Não 
serão aplicados os dispositivos do Regulamento que limitem a escolha do árbitro ou do presidente do tribunal arbitral à lista de árbitros da Câmara. Toda e 
qualquer controvérsia, omissão ou dúvida relativa à indicação dos árbitros pelas Partes Envolvidas ou à escolha do terceiro árbitro será dirimida pela Câmara. 
Os procedimentos previstos nesta Cláusula também deverão ser aplicáveis no caso de substituição de qualquer membro do Tribunal Arbitral. Parágrafo 2º - A 
sede da arbitragem será em São Paulo - SP, Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral. Se houver justificativa razoável, o Tribunal Arbitral poderá 
autorizar a realização de diligências especificas em outras localidades. A lei de arbitragem brasileira será a lei aplicável à arbitragem. O Tribunal Arbitral de-
verá julgar o mérito do Conflito de acordo com a Lei brasileira, sendo vedado aos árbitros julgar por equidade. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma 
português. Parágrafo 3º - O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias e definitivas que entender apropriadas. Qualquer ordem, deci-
são, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será final e vinculante sobre as partes e seus sucessores, e não estará sujeita à homologação 
judicial ou a qualquer recurso contra a mesma, exceto no caso de (i) pedidos de correções e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral, previsto no artigo 30 da Lei 
de Arbitragem e (ii) ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem. A sentença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judi-
ciária que tenha jurisdição sobre as Partes Envolvidas e/ou seus ativos. Parágrafo 4º - Cada parte arcará com os custos e as despesas a que der causa no 
decorre da arbitragem e as partes ratearão em partes iguais os custos e as despesas cuja causa não puder ser atribuída a uma delas. A sentença arbitral 
alocará entre as Partes Envolvidas, conforme os critérios da sucumbência, razoabilidade e proporcionalidade, o pagamento e o reembolso (i) das taxas e 
demais valores devidos, pagos ou reembolsados à Câmara (ii) dos honorários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos árbitros, (iii) dos hono-
rários e demais valores devidos, pagos ou reembolsados aos peritos, tradutores, interpretes, estenotipistas e outros auxiliares eventualmente designados pelo 
Tribunal Arbitral, (iv) dos horários advocatícios de sucumbência fixados pelo Tribunal Arbitral e (v) de eventual indenização por litigância de má-fé. O Tribunal 
Arbitral não condenará qualquer das Partes Envolvidas a pagar ou reembolsar (i) honorários contratuais ou qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado 
pela parte contrária a seus advogados, assistentes técnicos, tradutores, intérpretes e outro auxiliares e (ii) qualquer outro valor devido, pago ou reembolsado 
pela parte contrária com relação à arbitragem, a exemplo de despesas com fotocópias, autenticações e viagens. Parágrafo 5º - Antes da instalação do Tribu-
nal Arbitral, qualquer uma das Partes Envolvidas poderá requerer tutelas de urgência perante o Poder Judiciário, nos termos dos artigos 22-A e 22-B da Lei 
de Arbitragem, sendo certo que o eventual requerimento da tutela de urgência não afetará a existência, validade e eficácia da convenção de arbitragem, nem 
representará uma dispensa com relação à necessidade de submissão do Conflito à arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral, os requerimentos de 
tutela de urgência deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notificada pela parte 
que requereu tal medida à Câmara. O tribunal Arbitral, uma vez constituído, poderá rever, manter ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. 
Parágrafo 6º - Para (i) as tutelas de urgência anteriores à constituição do Tribunal Arbitral, (ii) eventual ação de declaração de nulidade fundada no artigo 32 
da Lei de Arbitragem e (iii) os Conflitos que por força de legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem, fica eleito o Foro da Comarca de São 
Paulo - SP como o único competente, renunciando-se a todos os outros, por mais especiais ou privilegiados que sejam. Parágrafo 7º - As Partes Envolvidas 
comprometem-se a não divulgar (e não permitir a divulgação de) quaisquer informações de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados 
na arbitragem, que não sejam, de outra forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas 
na arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a revelação dessas informações for requerida por 
uma autoridade governamental ou determinada pelo Poder Judiciário; (iii) essas informações tornarem-se publicas por qualquer outro meio não relacionado 
à revelação pelas Partes Envolvidas ou por suas Afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for necessária para que uma das Partes Envolvidas recor-
ra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na Lei de Arbitragem. Toda e qualquer controvérsia relacionada à obrigação de confidencialidade será dirimida 
pelo Tribunal Arbitral de forma final e vinculante. Parágrafo 8º - Caso dois ou mais Conflitos surjam com relação ao presente estatuto social, os acionistas e/
ou a Cia, sua resolução poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Câmara consolidar as 
referidas disputas em um único procedimento arbitral, de acordo com o Regulamento. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, a fim de facilitar a resolução 
de disputas relacionadas, este poderá, a pedido de uma das Partes Envolvidas, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral 
pendente que envolva a resolução de disputas oriundas deste estatuto social. O Tribunal Arbitral consolidará os procedimentos desde que (i) envolvam as 
mesmas partes; (ii) existam questões de fato e/ou de direito comuns entre eles; (iii) a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos decorren-
tes de atrasos injustificados para a solução de disputas. Sem prejuízo das disposições contidas neste Acordo, a consolidação dos procedimentos de arbitra-
gem não ocorrerá após a assinatura dos termos de referência em pelo menos uma das arbitragens em andamento. A competência para determinar a conso-
lidação dos procedimentos e conduzir o procedimento consolidado será do primeiro Tribunal Arbitral constituído. A decisão de consolidação será final e vincu-
lante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consolidação. A Consolidação não obsta a impugnação 
superveniente de nomeação de árbitro por falta de independência, imparcialidade ou por motivo justificado, devendo ser observados, para tanto, os procedi-
mentos da Câmara Arbitral para impugnação de árbitros. Cláusula 33ª. - Para todas as questões oriundas deste Estatuto Social, que não puderem ser solu-
cionadas pela arbitragem, fica desde já eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais pri-
vilegiado que seja. Encerramento: A ata foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. a) Julio Eduardo Meneguetti – Presidente do Conselho e b) Anibal 
Wadih Souliman – Secretário. Mesa: Júlio Eduardo Meneguetti - Presidente, Anibal Wadih Souliman - Secretário. Acionistas e Conselheiros Presentes: Júlio 
Eduardo Meneguetti, Anibal Wadih Souliman, Estevan Taguchi, Lucas Eduardo Meneguetti, Paola Renata Meneguetti Novaes, GEF Circular Economy Parti-
cipações S.A. (Anibal Wadih Souliman e Estevan Taguchi) Diretoria: André Caparroz Lopes Pinheiro, Lucas Eduardo Meneguetti. Visto do Advogado: Eduardo 
Lins - OAB/SP nº 122.319. Jucesp - Registrada sob o n° 265.104/25-7 em 31/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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ATA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA (AGO) E EXTRAORDINÁRIA (AGE)(Lei 6.404 de 15.12.1976, Art. 131 parágrafo único).
Data, Hora e Local: 30/05/2025 às 10h00, na sede social. Presença: Totalidade. Mesa: Presidente - Sr. Lucas Eduardo Mene-
guetti, Secretário - Sr. Estevan Taguchi. Publicações: dispensada. Ordem do Dia: AGO: a) Tomar ciência e deliberar a respei-
to do relatório da administração e demonstrações financeiras, relativo ao exercício encerrado em 31/12/2024, dispensada 
publicação em Diário Oficial, na forma do artigo 294 da Lei das S.As., regulamentada pela Portaria n. 1207/2021 do Ministério 
da Economia. b) Fixar a remuneração global da Diretoria para o exercício de 2025; AGE: a) Alterar o parágrafo terceiro do 
artigo 14 do Estatuto Social, em relação as reuniões do Conselho de Administração da Sociedade; b) Consolidar o Estatuto 
Social em vigor. Deliberações: 1. AGO: a) Aprovar o relatório da administração e demonstrações financeiras, relativo ao 
exercício encerrado em 31/12/2024, publicado no Jornal DATA MERCANTIL em suas versões impressa e digital em edição de 
28/05/2025, dispensada publicação em Diário Oficial, na forma do artigo 294 da Lei das S.As, regulamentada pela Portaria n. 
1207/2021 do Ministério da Economia. b) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Dire-
toria para o exercício de 2025 em R$ 400.000,00, ou seja, mantendo-se a base aplicada para o ano de 2024, contudo, deve-
rá ser observada a correção dos valores pelo IPCA-IBGE, com pagamentos conforme previsão quadrimestral, para os meses 
de abril, agosto e dezembro de 2025; 2. Neste momento, suspendem-se os trabalhos da AGO e passa-se para a pauta da 
AGE. 3. AGE: a) Alterar o parágrafo terceiro do artigo 14 do Estatuto Social, que passa a ser redigido da seguinte forma: Arti-
go 14. (…). Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que houver matérias de sua competência a 
serem deliberadas, mediante convocação nos termos do Estatuto Social. As deliberações do Conselho serão tomadas pelo 
voto afirmativo de 2 dos seus 3 membros. b) Consolidar o Estatuto Social. Estatuto Social - Capítulo I – Denominação Social, 
Sede e Duração - Artigo 1º. A Agile Med Importação e Exportação S.A. é uma sociedade por anônima fechada (“Cia”), que se 
regerá pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”), pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Cia tem sede na Rua Charles Darwin, n. 256, Sobreloja, Vila Santa 
Catarina, São Paulo - SP, podendo abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da diretoria da Cia (“Diretoria”). Artigo 3º. A Cia terá prazo de 
duração indeterminado. Capítulo II – Objeto Social - Artigo 4º. A Cia tem por objeto social: (i) O comércio atacadista de máqui-
nas, aparelhos e equipamentos para uso odonto, médico e hospitalar, incluindo as suas partes e peças; (ii) A manutenção e 
reparação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de irradiação; (iii) O aluguel de equipamentos 
científicos, médicos e hospitalares, sem operador; (iv) A instalação de equipamentos; (v) O treinamento e desenvolvimento 
profissional; e (vi) O transporte rodoviário de carga intermunicipal, interestadual e internacional. Capítulo III – Capital Social - 
Artigo 5º. O capital social da Cia é de R$ 35.453.277,00, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
representado por 35.453.277 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro. Nas deliberações da 
assembleia geral de acionistas da Cia (“Assembleia Geral” ou “Assembleias Gerais”, conforme o caso), cada ação ordinária 
subscrita corresponderá a 1 voto. Parágrafo Segundo. As ações são indivisíveis em relação à Cia. Capítulo IV – Assembleia 
Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício 
social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. As Assembleias Gerais ordinárias e extraordinárias 
poderão ser realizadas concomitantemente. Artigo 7º. As Assembleias Gerais serão convocadas nos termos do artigo 123 da 
Lei das S.A., mediante envio a todos os acionistas da Cia (“Acionistas”) de carta com aviso de recebimento ou correio eletrô-
nico com comprovante de envio e recebimento, ou pessoalmente com protocolo, com antecedência mínima de 8 dias em 
primeira convocação e de 5 dias em segunda convocação, sempre em relação à data em que a Assembleia Geral for se rea-
lizar. Da convocação deverão constar o local, a data, a hora e a ordem do dia da Assembleia Geral, sendo vedada a descrição 
genérica das matérias da ordem do dia. Deverão ser enviados, juntamente com a convocação, todos os documentos e infor-
mações a serem apreciados na Assembleia Geral. Parágrafo Único. Ficam dispensadas as formalidades de convocação 
quando todos os Acionistas comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia da res-
pectiva Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral será presidida por qualquer membro da Diretoria ou, na ausência 
destes, por qualquer pessoa indicada pela maioria dos Acionistas presentes. Parágrafo Único. O Presidente da Assembleia 
Geral deverá indicar, dentre os presentes, um secretário. Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira 
convocação e em segunda convocação obedecidos os quóruns previstos na Lei das S.A. Artigo 10. O quórum de deliberação 
nas Assembleias Gerais será de 51%, independentemente da quantidade de Acionistas presentes a uma Assembleia Geral. 
Capítulo V – Administração - Artigo 11. A Administração da Cia será exercida por um conselho de administração (“Conselho 
de Administração”) e por uma diretoria (“Diretoria”), com poderes conferidos pelas normas aplicáveis e de acordo com o pre-
sente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro. O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a represen-
tação da Cia privativa dos diretores da Cia (“Diretores” ou “Diretor”, conforme o caso). Parágrafo Segundo. O mandato eletivo 
do Conselho de Administração e da Diretoria é de 2 anos estendendo-se, entretanto, até a investidura dos novos membros 
eleitos e permitida a reeleição. Parágrafo Terceiro. Os membros eleitos do Conselho de Administração e da Diretoria da Cia 
estão dispensados de prestar caução em garantia decorrente ao exercício de suas funções. Parágrafo Quarto. Em caso de 
ausência, impedimento ou em virtude de vacância de cargo dos Diretores e/ou membros do Conselho de Administração da 
Cia (“Conselheiros”), convocar-se-á a Assembleia Geral para deliberar sobre a eleição de substituto para o respectivo prazo 
de mandato, que deverá coincidir com o mandato dos demais membros da Diretoria ou do Conselho de Administração, con-
forme o caso. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura do 
respectivo termo nos livros das Atas das Reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente, permane-
cendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos nos Artigos 145 a 158 da Lei 
das S.A. V.1. Conselho de Administração: Artigo 13. O Conselho de Administração será composto por até 3 membros, os quais 
serão indicados, eleitos e nomeados pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo. Artigo 14. As reuniões do 
Conselho de Administração serão convocadas por qualquer Conselheiro por meio de correspondência eletrônica (i.e., e-mail), 
carta, ou qualquer outro meio de correspondência, seja ela física ou eletrônica, aos demais Conselheiros, com ao menos 5 
dias úteis de antecedência da data pretendida para a reunião em questão. A notificação especificará todos os assuntos a 
serem discutidos e votados na reunião e incluirá todas as informações relevantes necessárias à instrução dos Conselheiros 
sobre tais assuntos. Na reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão e tratarão dos assuntos 
incluídos na notificação, a menos que acordado de outra forma pelo voto unânime de todos os Conselheiros. Parágrafo Pri-
meiro. Os Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo conferência ou 
conferência telefônica, ou por outros meios digitais. A participação em reuniões por meio de vídeo, telefone ou aplicativos di-
versos constituirá presença na respectiva reunião. No caso de reunião do Conselho de Administração realizada por meio de 
vídeo conferência, conferência telefônica, ou por outros meios digitais, quaisquer decisões tomadas durante a reunião serão 
reduzidas a termo e a respectiva ata de tal reunião circulará entre os Conselheiros presentes para assinatura de todos. Pará-
grafo Segundo. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira convocação e em segunda convo-
cação com quórum mínimo de 2 Conselheiros. Parágrafo Terceiro. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que 
houver matérias de sua competência a serem deliberadas, mediante convocação nos termos do Estatuto Social. As delibera-
ções do Conselho serão tomadas pelo voto afirmativo de 2 dos seus 3 membros. Parágrafo Quarto. A reunião do Conselho de 
Administração será dispensada quando os seus membros decidirem, por escrito, acerca do assunto que seria objeto da reu-
nião. Os membros do Conselho de Administração poderão ser representados nas reuniões por outro membro, mediante ou-
torga de instrumento de procuração com poderes específicos e prazo não superior a 1 ano. Artigo 15. O presidente da reunião 
do Conselho de Administração deve abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com as disposições 
deste Estatuto Social. Artigo 16. A Cia não poderá praticar os seguintes atos e negócios jurídicos, sem prévia aprovação do 
Conselho de Administração: (i) A escolha e a destituição dos auditores independentes da Cia; (ii) A abertura e o fechamento 
de filiais da Cia; (iii) A aprovação do orçamento anual da Cia; (iv) A aprovação sobre a contratação de financiamentos ou a 
alteração de financiamentos já existentes, pela Cia e/ou pelas suas controladas, que coloquem a Cia em alavancagem final 
acima de 2,5 x EBITDA; (v) A concessão, pela Cia e/ou por suas controladas, de qualquer operação de mútuo ou empréstimo 
com terceiros, ou a renegociação de operações desta natureza de quais a Cia e/ou suas controladas já sejam parte; (vi) A 
participação da Cia e/ou suas controladas em outras sociedades, como quotista ou acionista, bem como a participação em 
consórcios e acordos de associação e/ou acordos de acionistas e a constituição de sociedades, na República Federativa do 
Brasil ou no exterior, pela Cia e/ou pelas suas controladas; e (vii) A outorga de garantia fidejussória ou coobrigação pela Cia 
e/ou suas controladas. (viii) Aprovação da criação de ônus sobre os bens e ativos da Cia em valor superior a R$ 1.000.000,00, 
seja em uma única operação ou em uma séria de operações interrelacionadas, com exceção dos contratos comerciais vigen-
tes, em julho de 2023, com parceiros de negócios (fornecedores) e que sejam comprovadamente bons para o desenvolvimen-

to dos negócios da Cia, cuja competência para deliberação é da Assembleia Geral, conforme disposição do Item (viii) do Arti-
go 22, abaixo. (ix)  Aprovação da realização de investimentos e/ou aquisições de quaisquer ativos, direitos, negócios ou bens 
para a Cia e/ou suas controladas, com valor individual ou agregado superior a R$ 1.000.000,00, com exceção dos contratos 
comerciais vigentes, em julho de 2023, com parceiros de negócios (fornecedores) e que sejam comprovadamente bons para 
o andamento dos negócios da Cia, cuja competência para deliberação é da Assembleia Geral, conforme disposição do Item 
(viii) do Artigo 22, abaixo; e (x) Alienação, a cessão ou a outorga de opção de venda sobre quaisquer ativos, direitos, negócios 
ou bens da Cia e/ou das suas controladas, com valor individual superior a R$ 1.000.000,00, em uma única operação ou em 
uma série de operações interrelacionadas, com exceção daqueles produtos adquiridos para comercialização pela Cia que 
tenham relação com o seu objeto social. Parágrafo Único. Adicionalmente, compete ao Conselho de Administração a indica-
ção, à Assembleia Geral, de candidatos a Diretores da Cia. Tais Diretores, contudo, serão eleitos e nomeados pela Assembleia 
Geral. V.2. Diretoria - Artigo 17. A Diretoria da Cia é composta por no mínimo 2 Diretores, sem designação específica. Pará-
grafo Único. Os Diretores da Cia serão indicados pelo Conselho de Administração e eleitos e nomeados e destituídos pela 
Assembleia Geral. Artigo 18. A Cia será representada pela assinatura conjunta de: (i) 2 Diretores; ou (ii) 1 Diretor e um procu-
rador com poderes específicos. Parágrafo Único. As procurações outorgadas pela Cia deverão ser assinadas conjuntamente 
pelos Diretores, bem como deverão especificar expressamente os poderes concedidos, ter prazo de validade não superior a 
1 ano, bem como vedar o substabelecimento, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Cia em 
processos judiciais ou administrativos, que poderão ter prazo de validade indeterminado e admitir a substabelecimento. Artigo 
19. A Diretoria realizará reuniões sempre que exigido pelo interesse societário e sempre que convocadas por quaisquer de 
seus membros, sendo de responsabilidade do Diretor que for presidir a reunião estabelecer a ordem do dia para tais reuniões. 
Todas e quaisquer regras a respeito das reuniões da Diretoria serão determinadas pela Diretoria. Parágrafo Primeiro:  As 
reuniões da Diretoria deverão ser convocadas com antecedência mínima de 3 dias das suas realizações. Parágrafo Segundo:  
As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da totalidade de seus membros. Artigo 20. Compete à Diretoria a 
administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalva-
dos aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia Geral. Parágrafo 
Único. No exercício de suas funções, os Diretores poderão realizar todas as operações e praticar todos os atos de adminis-
tração ordinária necessários à consecução dos objetivos de seu cargo, observadas as disposições deste Estatuto Social. Ar-
tigo 21. Compete ainda à Diretoria, além das responsabilidades atribuídas pela legislação aplicável: (i) Cumprir e fazer cumprir 
este Estatuto Social e as deliberações da Assembleia Geral; (ii) Representar a Cia, em conformidade com as atribuições e 
poderes estabelecidos neste Estatuto Social e pela Assembleia Geral; (iii) Submeter, anualmente, à Assembleia Geral, o rela-
tório da administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, quando houver, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados pela Cia no exercício anterior; (iv) Decidir sobre qualquer assunto que 
não seja de competência privativa da Assembleia Geral, bem como sobre divergências entre seus membros; (v) Planejar, 
coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades da Cia, objetivando sempre o alcance das metas propostas nas 
reuniões do Conselho de Administração e dos contratos firmados com parceiros de negócio (fornecedores); (vi) Implementar 
as diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas reuniões da Diretoria; (vii) Ter sob sua 
guarda os livros fiscais e societários da Cia; e (viii) Representar a Cia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, inclusive 
perante as instituições financeiras, órgãos e autoridades públicas federais, estaduais ou municipais, observadas as limitações 
previstas neste Estatuto Social. Artigo 22. Os Diretores não poderão praticar quaisquer dos seguintes atos sem a prévia e 
expressa aprovação da Assembleia Geral: (i) Nomear procuradores para representar a Cia na prática (a) dos atos abaixo 
elencados; ou (b) de quaisquer outros atos por um período superior a 12 meses; (ii) Constituir, cindir, fusionar, incorporar, 
dissolver, liquidar ou transformar entes jurídicos filiados, coligados, controlados e sob o controle comum; e votar em assem-
bleias e/ou reuniões de acionistas e/ou sócios, bem como tomar qualquer decisão em relação a entes jurídicos filiados, coli-
gados, controlados e sob o controle comum; (iii) Renunciar direitos ou créditos da Cia, fazer doações, assim como liberar 
terceiros de seus ônus e/ou obrigações para com a Cia; (iv) Comprar, vender, hipotecar ou dispor de bens imóveis da Cia, 
independentemente dos valores envolvidos; (v) Requerer a recuperação judicial ou extrajudicial, ou ainda confessar e/ou re-
querer a falência da Cia; (vi) Realizar operações envolvendo ativos de propriedade intelectual de titularidade da Cia, que não 
no curso normal dos negócios; (vii) Alterar as políticas contábeis da Cia; (viii) Tratar de atos/assuntos relativos aos contratos 
excetuados nos itens da Cláusula (viii) e (iv) do Artigo 16, acima. Parágrafo Único. São expressamente vedados, sendo nulos 
e inoperantes com relação à Cia, os atos de qualquer dos Acionistas, Diretores, procuradores, ou prepostos que envolverem 
tal Cia em obrigações ou operações estranhas ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou quaisquer outras 
garantias em favor de terceiros, exceto se aprovado pela Assembleia Geral. Artigo 23. São expressamente vedados, sendo 
nulos e ineficazes em relação à Cia, os atos praticados por Diretores, procuradores ou empregados, em negócios estranhos 
ao objeto social, neles incluída a prestação de fiança, aval, endosso ou qualquer garantia não relacionada ao objeto social ou 
que sejam contrários ao disposto neste Estatuto Social. Capítulo VI – Conselho Fiscal - Artigo 24. O conselho fiscal da Cia 
(“Conselho Fiscal”) funcionará de modo não permanente. Quando instalado, o Conselho Fiscal da Cia será composto por 3 
membros e por um número igual de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. O Conselho Fiscal da Cia 
será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Parágrafo Primeiro. A posse dos mem-
bros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro próprio. Parágrafo Segundo. Os 
membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. Não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. Artigo 25. Quando 
instalado, o Conselho Fiscal se reunirá sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras da Cia. Parágrafo 
Primeiro. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual compa-
recer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo Segundo. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absolu-
ta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo Terceiro. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Ca-
pítulo VII – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Resultados - Artigo 26. O exercício social tem início em 1o de ja-
neiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará as demonstrações fi-
nanceiras, observadas as disposições legais vigentes, submetendo-as à AGO, juntamente com a proposta de destinação do 
lucro líquido do exercício. Artigo 27. O lucro líquido contábil da Cia, apurado em balanço patrimonial levantado a cada exercí-
cio social ou em balanços intermediários (“Lucro”), será distribuído aos Acionistas mediante a aprovação da maioria absoluta 
dos Acionistas, observado o seguinte: (i) 5% do Lucro será destinado para a constituição de uma reserva legal da Cia, que 
não excederá a 20% do seu capital social; (ii) a parcela remanescente do Lucro, se houver, terá a destinação deliberada em 
Assembleia Geral. (iii) O Lucro que não for distribuído aos Acionistas poderá ser retido, total ou parcialmente, em conta de 
lucros acumulados e destinados à expansão dos negócios da Cia, até que lhe seja dados destino diverso por deliberação dos 
Acionistas. Artigo 28. A Cia, por deliberação da Assembleia Geral, pode, observadas as limitações legais: (i) levantar balanços 
intermediários e distribuir dividendos à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros, existentes no último balanço 
anual ou semestral levantado pela Cia; (ii) distribuir dividendos intercalares, à conta de lucro apurado no curso do exercício 
então em vigor, com base em balanços semestrais ou de períodos menores a serem levantados pela Cia; ou, ainda, (iii) atri-
buir juros sobre o capital próprio aos Acionistas, os quais serão imputados ao valor dos dividendos mínimo obrigatório. Capí-
tulo VIII – Dissolução e Liquidação da Cia - Artigo 29. A Cia somente será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei 
ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidan-
te, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações. Parágrafo Único. A Diretoria deverá continuar funcionando 
durante o período de liquidação da Cia, adotando as providências necessárias à preservação dos direitos dos Acionistas. 
Capítulo IX – Foro - Artigo 30. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo/SP para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pre-
sente Estatuto Social, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Encerramento: A ata foi lida 
aprovada e assinada pelos presentes. a) Lucas Eduardo Meneguetti– Presidente do Conselho; b) Sr. Estevan Taguchi – Se-
cretário; c) Conselho de Administração: c.1) Julio Eduardo Meneguetti; c.2) Lucas Eduardo Meneguetti e c.3) Estevan Taguchi. 
São Paulo, 30 de maio de 2025. Mesa: Lucas Eduardo Meneguetti - Presidente da Mesa, Carla Jacuboski Padilla de Oliveira 
- Secretária da Mesa. Acionistas: Clean Medical Comércio e Locação de Equipamentos Hospitalares S.A. (p. Lucas Eduardo 
Meneguetti e André Caparroz Lopes Pinheiro). Conselho de Administração: Julio Eduardo Meneguetti - Conselheiro; Lucas 
Eduardo Meneguetti - Conselheiro; Estevan Taguchi - Conselheiro. Advogado: Eduardo Lins - OAB/SP N. 122.319. Jucesp - 
Registrada sob o n° 265.107/25-8 em 31/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Concessionária Rodovia dos Tamoios S.A.
CNPJ Nº 21.581.284/0001-27 - NIRE (JUCESP) 35300474015

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE JULHO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Realizada no dia 17 de julho de 2025, às 10:00 horas, 
na sede da Companhia, localizada na Rodovia dos Tamoios S/N, Bairro Zona Rural, complemento 
quilometro 65-400, Município de Caraguatatuba, Estado de São Paulo-SP, CEP:11.675-250 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença da acionista única, Atria Investimentos e Participações S.A., na forma do § 4º do artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 3. MESA: Sr. Luis Felipe de Oliveira Neves, Presidente; 
e Sr. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro Albuquerque, Secretário. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre a: (i) autorização para a celebração, pela Companhia, de termo aditivo e modificativo 
ao Contrato de Concessão Patrocinada SLT nº 008/2014 (“Contrato de Concessão”), a ser celebrado 
junto à Secretaria de Parcerias em Investimentos (“SPI” ou “Poder Concedente”), na qualidade 
de poder concedente; à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transportes do 
Estado de São Paulo (“ARTESP”); e ao Departamento de Estradas de Rodagem (“DER/SP”), na 
qualidade de intervenientes anuentes, que tem por objeto formalizar o reconhecimento e a forma 
de pagamento do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão, em razão da 
inclusão dos investimentos necessários à construção de acesso ao Porto de São Sebastião a partir 
dos Contornos da Rodovia dos Tamoios (“Acesso ao Porto” ou “Termo Aditivo e Modificativo ao 
Contrato de Concessão”); e (ii) autorização para a celebração de instrumento particular com empresa 
subcontratada, para execução das obras de Acesso ao Porto (“Instrumento Particular de Contrato”). 
5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, discutida a ordem do dia, tendo em vista o disposto 
no Processo Administrativo nº 021.00002014/2023-60, foi aprovado pela acionista única: (i) Em 
atendimento ao artigo 10º, parágrafo terceiro, inciso “xxii” do Estatuto Social da Companhia, e 
condicionado à deliberação favorável da SPI e Artesp, AUTORIZAR a Companhia, representada por 
sua Diretoria e/ou procuradores devidamente constituídos, a celebrar o Termo Aditivo e Modificativo 
ao Contrato de Concessão, juntamente com a SPI - Poder Concedente, a Artesp e o Departamento 
de Estradas de Rodagem — DER/SP, decorrente do reconhecimento da inclusão do investimento 
das obras de Acesso ao Porto; (ii) Em razão da deliberação acima, e atendimento ao artigo 10º, 
parágrafo terceiro, incisos “xxi” e “xxiv” do Estatuto Social da Companhia, AUTORIZAR a Companhia, 
representada por sua Diretoria e/ou procuradores devidamente constituídos, a celebrar o Instrumento 
Particular de Contrato com Subcontratada para execução das obras de Acesso ao Porto; e (iii) A 
lavratura sumariada desta ata, determinando o arquivamento na Companhia, depois de rubricados 
pela mesa, dos documentos que interessam à Assembleia Geral realizada. 6. ENCERRAMENTO: 
Franqueada a palavra a quem ainda dela quisesse fazer uso, não houve manifestações. Nada mais 
havendo a tratar foi a presente ata lida, achada conforme e aprovada. 7. ASSINATURAS: Presidente: 
Sr. Luis Felipe de Oliveira Neves; Secretário: Sr. Leonardo Arimá Tavares de Melo Carneiro 
Albuquerque; Acionista: Atria Investimentos e Participações S.A. Confere com a original lavrada em 
livro próprio. Luis Felipe de Oliveira Neves - Presidente da Mesa. Leonardo Arimá Tavares de Melo 
Carneiro Albuquerque - Secretário de Mesa. Jucesp - Certifico o registro sob o nº 257.779/25-5 em 
29/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CLGA - Centro Logístico Guarulhos Aeroporto 
Empreendimentos Imobiliários S.A.

CNPJ/MF nº 49.035.686/0001-45 - NIRE 3530050569-7
Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação realizada em 07 de junho de 2024

Data, Hora e Local: 07 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da CLGA - Centro Logístico 
Guarulhos Aeroporto Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, n.º 1.336, cj. 41, sala 03, Jardim Paulistano, 
CEP 01451- 001. Convocação: Dispensada a convocação legal, conforme art. 124, §4º da Lei 6.404/76. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme verificado no Livro 
de Presença de Acionistas. Mesa dos Trabalhos: Presidente: Bernardo Nebel First; Secretário: Claudio Kluger. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a retificação e ratificação do Instrumento Particular de 6ª (Sexta) Alteração do 
Contrato Social da Zarif Participações e Administração de Bens Próprios Ltda., arquivado na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo – JUCESP, em sessão de 02.06.2017, sob n.º 255.381/17-7 (“Alteração Contratual de 
Cisão”), sociedade que foi posteriormente transformada em sociedade anônima e hoje é a Companhia, com o 
fim de retificar a descrição do imóvel integrante da parcela cindida que foi transferido, como resultado da cisão, 
à Abkar Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“ABKAR”). Deliberações: Considerando que: (a) Em 30.04.2017, 
por meio da Alteração Contratual de Cisão, foi deliberada a cisão parcial da Zarif Participações e 
Administração de Bens Próprios Ltda. (atual Companhia), a qual tinha os seus atos constitutivos registrados 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE 35226373575, em sessão de 17.02.2012. 
Como resultado da referida cisão parcial, o imóvel objeto da Transcrição n.º 3613 (“Imóvel”) foi parcialmente 
atribuído à ABKAR, nos termos da Alteração Contratual de Cisão e do Instrumento Particular de 6ª a 
Alteração do Contrato Social da ABKAR, arquivado na junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, 
em sessão de 02.06.2017, sob n.º 255.382/17-0; (b) Em 23.06.2017, os sócios da Zarif Participações e 
Administração de Bens Próprios Ltda. deliberaram pela: (i) transformação do tipo societário de sociedade 
limitada empresária para sociedade anônima e (ii) alteração da denominação social para  CLGA  –  Centro  
Logístico  Guarulhos  Aeroporto Empreendimentos Imobiliários S.A., nos termos do Instrumento Particular 
de 7ª Alteração do Contrato Social da Zarif Participações e Administração de Bens Próprios Ltda., arquivado na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, em sessão de 07.07.2017, sob n.º 312.160/17-3; (c) Em 
04.03.2021, a Ação de Retificação de Área (autos do processo n.º 0079556- 44.2012.8.26.0224 da 1ª Vara 
Cível da Comarca de Guarulhos) foi julgada procedente, com trânsito em julgado, o que deu causa à retificação 
de área do Imóvel e originou a abertura das Seguintes Matrículas em 19.05.2023: (i) matrícula n.º 174.217, (ii) 
matrícula n.º 174.218, (iii) matrícula n.º 174.219, (iv) matrícula n.º 174.220, (v) n.º 174.221, (vi) matrícula n.º 
174.222, (vii) matrícula n.º 174.223 e (viii) matrícula n.º 174.224; todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis 
de Guarulhos; (d) Em vista de todo acima disposto, foi deliberado pelos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) Aprovar a rerratificação do item 
(ii), da cláusula 4.2, da Alteração Contratual de Cisão, devido à retificação de área descrita no item (c) acima, 
que passa a vigorar com a seguinte redação: “(ii)  imóveis objetos das Matrículas n.º 174.218 (Gleba A-1 com 
357.742,325m²), 174.219 (Gleba A-2 com 349.006,687m²), 174.220 (Gleba B com 30.452,569m²), 174.221 
(Gleba C com área de 191.845,059m²), 174.222 (Gleba D-1 com área de 10.461,665m²), e 174.223 (Gleba 
D-2 com área de 3.671,657m²); todas inscritas no 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e 
Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, descritas e caracterizadas conforme 
certidões em anexo (Anexo I)” (ii) Aprovar a rerratificação da cláusula 4.4, da Alteração Contratual de Cisão, 
devido à retificação de área descrita no item (c) acima, que passa a vigorar com a seguinte redação: “4.4. 
Remanescerá na propriedade da Sociedade, e portanto não comporá o patrimônio transferido na Cisão Parcial, 
unicamente o imóvel situado no Município e Comarca de Guarulhos, Estado de São Paulo, com área de terreno 
de 181.812,07m², objeto da matrícula n.º 115.408, inscrita no 2° Oficial de Registro de Imóveis da Comarca 
de Guarulhos, Estado de São Paulo, representativo da Gleba B. As matrículas n.º 115.409, 115.410, 115.411 e 
115.412, referidas no item 4.3(iii), bem como as áreas objeto das matrículas n.º 174.217 e 174.224 - descritas 
e caracterizadas conforme certidões em anexo (Anexo I)”, referidas nos itens 4.3(i) e 4.3(ii), remanescerão em 
nome da Sociedade até que o Poder Expropriante adote as medidas a seu cargo para formalizar a transferência 
da propriedade.” (iii) Aprovar o Instrumento de Rerratificação do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da 
Zarif Participações e Administração de Bens Próprios Ltda. com Incorporação da Parcela Cindida pela Abkar 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Instrumento de Rerratificação”), cuja versão original constava como 
“Anexo I” da Alteração Contratual de Cisão. Versão assinada do Instrumento de Rerratificação constitui 
anexo a esta Ata (Anexo II). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, 
antes lavrando-se esta ata, na forma sumária permitida pelo artigo 130 da Lei n.º 6.404/76 e alterações 
subsequentes, a qual vai assinada pelos presentes. Mesa: Bernardo Nebel First, Presidente; Cláudio Kluger, 
Secretário. Acionistas presentes: IZJ Participações Ltda., por seu administrador, Sr. Ivan Zarif Junior; D.C.A. 
Empreendimento Imobiliário - SPE S.A., por seus diretores, Srs. Bernardo Nebel First, Jorge Thomaz Weil, 
Cláudio Kluger e Renato Kluger; e Aeroporto Fase II Empreendimento Imobiliário - SPE Ltda., por seu diretor, Sr. 
Bernardo Nebel First. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 07 de junho de 2024. JUCESP 
nº 254.395/24-7 em 26/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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